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Resumo: A maioria dos estabelecimentos agropecuários brasileiros não acessa a assistência técnica e 
extensão rural. Essa ausência mantém barreiras ao desenvolvimento, enquanto pesquisas sobre o acesso 
podem indicar caminhos para superá-las. O artigo analisa o acesso à assistência técnica e extensão rural 
como objeto de estudo, sistematizando suas categorias e identificando o estado da arte do tema na literatura 
científica nacional e internacional, bem como sua situação no Brasil. A metodologia baseou-se na análise de 
estatística descritiva dos dados do Censo Agropecuário e em revisão sistemática. Os resultados mostram 
que o acesso ao serviço está associado a melhorias na produção agrícola, adoção de tecnologia e redução 
da insegurança alimentar, além de revelar desafios significativos enfrentados por agricultores em todo o 
mundo, especialmente em países do Sul Global e entre pequenos agricultores europeus. Evidencia-se que 
o tema carece de uma consolidação teórica e metodológica, dificultando comparações entre territórios. 
Propõe-se uma síntese das categorias de análise – organização de origem, frequência de atendimento, 
disponibilidade do serviço no território, número de famílias por técnico, satisfação com o serviço, fonte 
de financiamento, entre outras – e se destaca a relevância da pluralidade de prestadores para a melhor 
apropriação do serviço em diferentes territórios, ampliando o acesso.
Palavras-chave: pluralidade de prestadores, revisão sistemática, território rural.

Abstract: Most Brazilian agricultural establishments do not have access to rural advisory services. This 
absence maintains barriers to development, while research on access can indicate ways to overcome them. 
This article analyzes access to rural advisory services as an object of study, systematizing its categories 
and identifying the state of the art of the topic in national and international scientific literature, as well 
as its situation in Brazil. The methodology was based on descriptive statistical analysis of data from the 
Agricultural Census and a systematic review. The results show that access to the service is associated with 
improvements in agricultural production, technology adoption, and reduced food insecurity, in addition 
to revealing significant challenges faced by farmers worldwide, especially in countries of the Global South 
and among small European farmers. It is evident that the topic lacks theoretical and methodological 
consolidation, hindering comparisons between territories. This paper proposes a synthesis of the 
categories of analysis – organization of origin, frequency of service, availability of the service in the territory, 
number of families per technician, satisfaction with the service, source of funding, among others – and 
highlights the relevance of a plurality of providers for the better appropriation of the service in different 
territories, expanding access.
Keywords: plurality of providers, systematic review, territory.

1 Introdução

O desenvolvimento sustentável dos territórios rurais ainda representa um grande desafio, 
especialmente no que se refere à promoção da segurança alimentar e da agricultura sustentável. 
Embora a agricultura tenha produzido resultados inéditos em termos de produtividade, 
rendimento e inovações – respondendo por cerca de US$ 12,3 trilhões, equivalente a 18% do 
PIB mundial –, persistem barreiras estruturais que limitam o desenvolvimento desses territórios. 
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Entre essas barreiras destacam-se as desigualdades socioeconômicas e os impactos ambientais 
negativos decorrentes da atividade agropecuária intensiva e tecnificada, que exerce forte 
pressão sobre os ecossistemas naturais e eleva os riscos de poluição da água, do solo e do ar 
(Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos, 2024; Sesso Filho et al., 2024).

Um dos principais impulsionadores do desenvolvimento dos territórios é a assistência técnica 
e extensão rural, que desempenha múltiplos papéis, como orientar a produção, integrar a 
comercialização agrícola, comunicar temas rurais, educar ambientalmente, formar politicamente, 
garantir direitos, que podem atuar diretamente no enfrentamento destas barreiras, além 
de facilitar processos de inovações sociotécnicas e a produção coletiva de conhecimentos 
(Cruz et al., 2024; Davis & Franzel, 2018; Sulaiman et al., 2012). A assistência técnica e extensão 
rural, como política pública e prática histórica, surgiu em diferentes contextos nacionais para 
apoiar a modernização da agricultura e reduzir desigualdades regionais, sendo que no Brasil sua 
formalização ocorreu a partir da década de 1950, com programas de extensão rural voltados 
à capacitação de agricultores e à difusão de tecnologias (Lourenzani et al., 2020; Freire, 2013).

A assistência técnica e extensão rural consiste em um serviço especializado, prestado por 
profissionais com formação técnico-científica e equipes interdisciplinares, voltado a contribuir 
com à promoção de atividades agrícolas e ao fortalecimento das organizações rurais. Sua 
função é buscar conhecimentos que aprofundem a conscientização dos tomadores de decisão 
em diferentes escalas de atuação (Freire, 2013). Os objetivos abrangem o aperfeiçoamento 
da produção agropecuária e o aprimoramento das formas de organização até a construção 
da cidadania das populações rurais, por meio de serviços oferecidos por uma pluralidade de 
prestadores, sejam instituições públicas, empresas privadas, organizações da sociedade civil ou 
de agricultores e profissionais independentes (Sulaiman et al., 2012). Essa abordagem pluralista 
reflete a transformação histórica da extensão rural, que passou de modelos centralizados e 
disciplinares para sistemas mais adaptativos e interdisciplinares, considerando as especificidades 
de cada território (Birner et al., 2009; Knierim et al., 2017).

Esse serviço atua em territórios rurais que reúnem uma diversidade de atores sociais e 
institucionais, como famílias de agricultores, suas organizações e instituições. Os desafios e 
oportunidades destes espaços materiais de pertencimentos apresentam situações e contextos 
próprios, em que o conhecimento, tanto técnico como prático, é o elo de interação entre o 
serviço e atores dos territórios. Como são contextos singulares com diversidade de atores, o 
serviço precisa ser mais apropriado a cada circunstância. Neste sentido, a assistência técnica 
e extensão rural atua com o conhecimento por meio da assessoria, consultoria e orientação 
junto a uma diversidade de atores rurais (Davis & Franzel, 2018).

A análise do acesso se insere no pressuposto de que existem modelos mais apropriados a cada 
circunstância. O modelo único, fundamentado na teoria da difusão de inovações, considerava o Estado 
como o principal promotor do desenvolvimento (Diesel et al., 2012). Nesse contexto, a Revolução 
Verde representou a maior conquista desse modelo, que consistia em fornecer assistência técnica 
e crédito para que os agricultores adotassem sementes, plantas e animais melhorados, insumos 
sintéticos, medicamentos, agrotóxicos, máquinas e equipamentos agrícolas, além de técnicas de 
manejo agropecuário. No entanto, o problema identificado foi a rigidez do programa — de origem 
ocidental aplicada ao Sul Global — e o alto orçamento necessário. Análises constataram prejuízos 
significativos e ineficiência em muitos territórios rurais ao redor do mundo (Davis & Franzel, 2018).

Duas propostas surgiram para superar a difusão de inovações promovida pelo Estado: 
a privatização dos serviços e a pluralidade de prestadores. Por um lado, a avaliação da 
privatização na União Europeia resultou em personalização do serviço e em maior eficiência 
para produções em escala, mas favoreceu apenas agricultores mais produtivos, excluindo a 
maioria das famílias (Labarthe & Laurent, 2013). A proposta da pluralidade de prestadores, 
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por sua vez, foi endereçada primeiramente ao continente africano e pretende romper com a 
noção de um modelo único, seja estatal ou privado, para melhor apropriação organizacional 
da assistência técnica e extensão rural a cada território (Knierim et al., 2017).

Observa-se, nos últimos anos, um crescimento expressivo das publicações dedicadas ao tema 
do acesso à assistência técnica e extensão rural, evidenciando sua importância, especialmente 
para os países do Sul Global, como os da América do Sul, África e Ásia (Barrantes-Bravo et al., 2017; 
Nyberg et al., 2025). Contudo, nenhum estudo até o momento sistematizou as informações 
produzidas nem propôs um caminho comum que ofereça aprendizados metodológicos para a 
área. Por isto, o objetivo deste estudo é analisar o acesso à assistência técnica e extensão rural 
e sistematizar as principais categorias de análise, a partir da literatura nacional e internacional 
e dos dados do Censo Agropecuário Brasileiro, caracterizando o estado da arte e identificando 
agendas de pesquisa para melhoria do serviço em territórios rurais.

Após a apresentação da fundamentação teórica (seção 2) e dos procedimentos metodológicos 
adotados na seleção dos artigos (seção 3), são discutidos os estudos da literatura internacional 
e brasileira (seção 4), considerando os dados dos Censos Agropecuários, seguidos de uma 
análise integrada. Como síntese, propõe-se categorias de análise do acesso à assistência 
técnica e extensão rural, com vistas à formulação de uma nova agenda de pesquisa (seção 5).

2 Fundamentação Teórica

Diante da pluralidade de prestadores da assistência técnica e extensão rural, foi criado 
um método para analisar o serviço mais apropriado às diferentes circunstâncias. Trata-se de 
uma perspectiva que permite analisar e planejar o serviço considerando fatores contextuais 
e as características específicas de cada território. Esses fatores influenciam quais serviços são 
mais apropriados para uma determinada situação ou quais são capazes de atender múltiplas 
demandas e necessidades simultaneamente (Birner et al., 2009).

A análise pressupõe que as abordagens, financiamentos e estruturas dos serviços deveriam 
ser analisados com base nos fatores contextuais, das famílias e do desempenho dos serviços 
para a pluralidade de prestadores, em seu conjunto, serem mais apropriados aos territórios 
em que atuam. Alguns serviços tendem a ser mais personalizados e autofinanciados, outros 
precisam ser gratuitos e abrangentes (Birner et al., 2009).

Analisar o desempenho é relevante para identificar dimensões relacionadas à gestão e à execução 
dos serviços, característica interna à oferta do serviço. Vincular a análise desse desempenho (categoria 
interna) com a análise de impacto (categoria externa), auxilia a identificar aqueles critérios de 
desempenho que são mais importantes para alcançar os impactos desejados (Birner et al., 2009).

É nessa análise de desempenho da pluralidade de prestadores de assistência técnica e extensão 
rural que o estudo do acesso se insere. Na proposta de Birner et al. (2009), revisitada por Faure et al. 
(2016), não há um destaque sobre a categoria do acesso para analisar o desempenho, mas 
oportunidade/pontualidade (timeliness). No contexto brasileiro, de desigualdades regionais, o acesso 
se torna uma categoria relevante para o desenvolvimento porque a maioria dos estabelecimentos 
não têm acesso ao serviço. O contexto histórico e regional influencia fortemente quem tem acesso, 
refletindo padrões de exclusão socioeconômica e racial, bem como a concentração geográfica 
de recursos e serviços (Diniz & Clemente, 2021; Cruz et al., 2021).

Segundo dados do Censo Agropecuário Brasileiro de 2017, aproximadamente 4,0 milhões de 
estabelecimentos agropecuários não recebem assistência técnica, o que representa 79,8% do total. 
Trata-se, portanto, de um cenário predominante de desassistência. O Censo considera que recebe 
o serviço quando pelo menos um membro da família responsável pelo estabelecimento declara 
receber orientação técnica especializada de um profissional habilitado — como engenheiro agrônomo, 
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médico veterinário ou economista doméstico — com a finalidade de transmitir conhecimento e 
orientar a produção (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019).

Os estudos sobre assistência técnica e extensão rural não definem de forma explícita o 
conceito de acesso. Em geral, consideram que um estabelecimento tem acesso ao serviço 
quando é atendido por técnicos das ciências agrárias. Não há um conceito de acesso.

A área da saúde – com histórico de discussão sobre o acesso –, ao analisar o tema, distingue os 
estudos de acessibilidade dos estudos de utilização do serviço, além de formularem dimensões 
de análise. Consideram que a acessibilidade é o grau de ajuste das características dos recursos do 
serviço com o processo de demanda da população. É uma intenção diferente dos estudos sobre 
utilização que focam nas razões do uso pela população, investigando os fatores sociais, econômicos e 
culturais de um território (Giovanella & Fleury, 1996; Jesus & Assis, 2010). Diante desta conceituação, 
Giovanella & Fleury (1996) propuseram as seguintes dimensões de análise do acesso:
-	 disponibilidade: relação entre a quantidade e o tipo do serviço e a quantidade de famílias 

e tipo de necessidades;
-	 acessibilidade: relação entre a localização da oferta e a localização das famílias, considerando 

os recursos, distâncias e os custos;
-	 acomodação: relação da organização da oferta do serviço para acomodar a demanda das famílias;
-	 capacidade financeira: relação entre preços do serviço e a capacidade de pagar das famílias, 

direta ou indiretamente;
-	 aceitabilidade: relação entre a atitude das famílias sobre o serviço, incluindo os profissionais 

e os produtos, assim como a aceitação dos prestadores em executar aquele serviço.
Com base no histórico da área da saúde, alguns estudos sobre o acesso à assistência técnica 

e extensão rural podem ser classificados como estudos de utilização. Por isto, destaca-se que o 
acesso é mais do que o uso do serviço. Acesso é a condição de uso para um tomador de decisão 
ser assistido por um prestador de serviço, seja de profissionais independentes, de instituições 
públicas, organizações da sociedade civil ou empresas privadas. Essa condição está relacionada à 
disponibilidade do serviço e de profissionais no território, à frequência e ao custo do atendimento 
e à adequação às demandas e necessidades locais. Assim, mais do que um dado sobre ter sido ou 
estar sendo assistido, o acesso deve ser compreendido como um objeto de análise quantitativo 
e qualitativo para a avaliação do desempenho do serviço nos territórios rurais. Do ponto de 
vista teórico, o acesso pode ser compreendido como um determinante de equidade territorial e 
social, relacionando-se diretamente com questões de justiça espacial e distribuição de recursos 
públicos e privados (Abdallah & Abdul-Rahaman, 2016; Amrullah et al., 2023).

O acesso, entretanto, não considera a qualidade do serviço – ou seja, como será o 
atendimento –, tampouco avalia sua relevância ou adequação ao desenvolvimento sustentável 
dos territórios rurais. Uma análise mais abrangente exige o mapeamento do ambiente político, 
das organizações envolvidas e da caracterização do contexto – sempre singular –, associada 
à avaliação do impacto junto às famílias e ao território como um todo (Faure et al., 2016). Tal 
tarefa, contudo, é mais ampla do que o escopo proposto neste artigo.

3 Metodologia

Aplicou-se uma revisão sistemática dos estudos de acesso à assistência técnica e extensão 
rural na base de dados do Web of Science pelo método Systematic Search Flow (Ferenhof & 
Fernandes, 2016). Este método “foi desenvolvido com o intuito de sistematizar o processo de 
busca à base científica de dados, a fim de garantir a repetibilidade e evitar o viés do pesquisador” 
(Ferenhof & Fernandes, 2016, p. 556).
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O método tem as seguintes fases: protocolo de pesquisa, análise, síntese e escrita.
-	 A fase de protocolo define a estratégia de busca na base de dados, incluindo a utilização 

de categorias e operadores lógicos, o uso de um organizador bibliográfico, a padronização 
dos critérios de seleção e a composição do portfólio de artigos analisados.

-	 A fase de análise tem como objetivo consolidar os dados, definindo os artigos que compõem 
o objeto de estudo e realizando o agrupamento das informações.

-	 Na fase de síntese, os dados obtidos na análise são extraídos, organizados e interpretados, 
subsidiando a fase final de redação dos resultados.
O termo do serviço é utilizado de forma diversa na literatura. No Brasil, os serviços estatais 

costumam empregar a expressão assistência técnica e extensão rural (ATER), enquanto outras 
organizações utilizam denominações como consultoria ou assessoria. O Fórum Global (GFRAS) – 
espaço de governança global que reúne os principais cientistas – convencionou nomear de Rural 
Advisory Service (RAS). Essa variação terminológica se estende ainda a outras expressões correlatas.

Com o intuito de abranger essa pluralidade, foram utilizados como descritores de busca os 
termos Assistência Técnica e Extensão Rural, Extensão Rural, Rural Advisory Service, Extensión 
Rural, Comunicación Rural, Agricultural Extension, Agrarian Extension e Assistência Técnica e Rural 
ou Agrícola, combinados ao termo acesso e suas respectivas traduções em inglês e espanhol.

A busca inicial identificou 513 artigos científicos que foram organizados pelo aplicativo Gerenciador 
de Referências Mendeley. Em seguida, foram realizadas leituras dos títulos, resumos e palavras-chave, 
selecionando-se apenas aqueles que tinham entre seus objetos de estudo o acesso à assistência 
técnica e extensão rural. Observou-se que a maioria das publicações mencionava o tema apenas 
como resultado ou necessidade, mas não como objeto central de análise, restando, assim, 12 estudos.

A leitura integral desses 12 trabalhos permitiu identificar, nas suas referências, 11 outros 
artigos que também abordavam o tema do acesso à assistência técnica e 3 estudos adicionais 
que analisaram os efeitos das modificações do serviço sobre a inclusão e exclusão de públicos. 
Esses 14 novos artigos foram incorporados à amostra, totalizando 26 estudos. Além disso, nas 
citações foram identificados dois relatórios e um livro sobre o tema, que foram incluídos na 
análise dos estudos brasileiros (Quadro 1).

Quadro 1 - Pesquisas sobre o acesso à assistência técnica e extensão rural encontradas e incluídas 
no presente estudo

Continente Área do conhecimento Número de 
Publicações Referência

África Negócios e Economia, 
Agricultura, Educação, 

Ecologia e ciências 
ambientais, Geografia

14 Abdallah & Abdul-Rahaman, 2016; 
Aremu & Reynolds, 2024; 

Faye & Deininger, 2005; Gebresilasse, 2023; 
Julius, 2012; Kalinda et al., 1998; 
Kenfack Essougong et al., 2023; 

Mbo’o-Tchouawou & Colverson, 2014; 
Nambiro et al., 2006; Ogola et al., 2023; 
Okello et al., 2023; Ragasa et al., 2013; 

Ricome et al., 2024; Wossen et al., 2017
América do Sul 

e do Norte
Agricultura, 

Negócios e Economia
8 Barrantes-Bravo et al., 2017; 

Camara et al., 2023; Cuevas Reyes et al., 2018; 
Diesel et al., 2012; Diniz & Clemente, 2020, 

2021; Muchagata, 2003; Peixoto, 2020
Europa Agricultura, Ecologia 4 Labarthe & Laurent, 2013; 

Prager et al., 2016; Rebuffel et al., 2015; 
Sutherland et al., 2017

Ásia Agricultura, Ecologia 3 Amrullah et al., 2023; Elahi et al., 2018; 
Tanti & Jena, 2023

Fonte: autores (2025).
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O resultado final foi composto por 29 estudos. Ressalta-se que não foram aplicados filtros 
quanto ao período de publicação, permitindo uma análise abrangente das diferentes fases e 
abordagens do debate sobre o acesso à assistência técnica e extensão rural (Figura 1).

Figura 1 - Fluxo sistemático de busca dos documentos que estudaram acesso à assistência 
técnica e extensão rural. NOTA – # significa a etapa de busca; “” busca o termo preciso; 

* não restringe o sufixo a partir da letra selecionada.
Fonte: autores (2025).

Além da análise de cada um dos estudos, para o caso brasileiro se recorreu aos dados dos 
Censos Agropecuários de 1985, 1996, 2006 e 2017 para reinterpretar a situação do acesso à 
assistência técnica e extensão rural no Brasil, pois nenhum estudo nacional relacionou os resultados 
do acesso no Brasil com os artigos internacionais. A análise dos dados dos censos foi feita por 
estatística descritiva, utilizando como variáveis independentes o recebimento da orientação 
técnica declarada pelos dirigentes de estabelecimentos agropecuários e a origem organizacional 
desta orientação. As variáveis dependentes utilizadas foram o tipo de agricultura, familiar ou não, 
o perfil social do dirigente, como gênero, faixa etária, cor, escolaridade, e informações sobre os 
estabelecimentos, como tamanho do estabelecimento, grupo de atividade econômica e classe 
de valor de produção (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019).

4 Resultados e Discussão

Pesquisas sobre o acesso à assistência técnica e extensão rural foram realizadas em 
praticamente todos os continentes, com destaques para os países do Sul Global. Esses estudos, 
em sua maioria, baseiam-se em análises estatísticas descritivas de censos nacionais e em 
testes probabilísticos e inferenciais aplicados a pesquisas amostrais. O foco principal dessas 
análises recai sobre aspectos como o recebimento de orientação técnica, a fonte de informação, 
a origem organizacional do serviço e a frequência da oferta.
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4.1 Estudos internacionais sobre o acesso à assistência técnica e extensão rural

Os estudos realizados na África Subsaariana são os mais numerosos e inauguram o debate 
internacional sobre o tema. O contexto predominante é o de uma forte dependência da agropecuária 
na ocupação da população, contrastando com sua baixa contribuição à geração de riquezas nacionais, 
além de desafios persistentes relacionados à fome, má nutrição e migração (Kalinda et al., 1998; 
Ragasa et al., 2013; Wossen et al., 2017; Okello et al., 2023). Diante desse cenário de restrições, 
as pesquisas buscam identificar os fatores econômicos e sociais que influenciam o acesso, bem 
como seus impactos na adoção tecnológica, produtividade e bem-estar das populações rurais.

Entre os fatores econômicos mais consolidados nos estudos africanos estão o ramo agrícola, 
o tamanho do estabelecimento, o acesso a crédito e o uso de agrotóxicos. Okello et al. (2023) verificaram 
em Uganda que os estabelecimentos especializados tinham mais acesso que os diversificados, 
o que confirma a maior presença da assistência técnica e extensão rural em setores especializados 
e associados ao crédito, como o cacau em Camarões, a mandioca na Nigéria e o milho na Etiópia 
(Wossen et al., 2017; Kenfack Essougong et al., 2023; Gebresilasse, 2023). De modo geral, os estudos 
apontam que estabelecimentos maiores possuem maior probabilidade de acesso ao serviço, com 
exceção de Wossen et al. (2017), que observaram uma relação inversa no caso da mandioca, em razão 
das particularidades produtivas dessa cultura na Nigéria, maior produtora mundial. Como o uso de 
agrotóxicos está ligado à agricultura especializada, também houve relação positiva deste insumo com 
o acesso à assistência técnica e extensão rural (Okello et al., 2023; Ragasa et al., 2013; Faye & Deininger, 
2005; Kalinda et al., 1998). Ainda que a diversificação produtiva não apresente relação positiva no nível 
do estabelecimento, Faye & Deininger (2005) identificaram que a expansão do acesso à assistência 
técnica e extensão rural promoveu maior diversificação regional, com adoção de café, frutas, vegetais 
e gado de corte e leite, associada à utilização de sementes híbridas e insumos químicos.

Os fatores sociais de acesso à assistência técnica e extensão rural mais consolidados são gênero 
e idade. Mulheres agricultoras enfrentam maiores dificuldades, especialmente as chefes de família, 
que têm pouco acesso a orientação técnica nas parcelas de terra que elas cultivam. Elas são menos 
prováveis de serem assistidas do que os homens. Ragasa et al. (2013) observaram que, na Etiópia, 
homens apresentam maior produtividade e adoção tecnológica, especialmente em práticas 
intensivas, como o uso de sementes melhoradas, agrotóxicos e técnicas de conservação do solo. 
Mbo’o-Tchouawou e Colverson (2014) destacam que redes de agricultoras locais e pan-africanas 
promoveram maior participação feminina nas decisões e avanços sob a perspectiva de gênero, 
convergindo com Abdallah & Abdul-Rahaman (2016), que demonstraram que a participação em 
grupos e associações aumenta o acesso à assistência técnica e extensão rural para mulheres em Gana.

Esse conjunto de evidências levou Nyberg et al. (2025) a defenderem uma abordagem de 
assistência técnica e extensão rural sensível às mulheres agricultoras, considerando aspectos 
normativos, culturais e estruturais que perpetuam desigualdades. Essa sensibilidade implica 
foco direcionado nas mulheres e nas relações familiares.

Em relação à idade, observou-se que chefes de família mais jovens e com maior experiência agrícola 
tendem a acessar mais o serviço (Kalinda et al., 1998; Wossen et al., 2017; Okello et al., 2023), enquanto 
a idade avançada apresenta correlação negativa com o acesso (Kenfack Essougong et al., 2023).

Os impactos do aumento do acesso à assistência técnica e extensão rural nos países africanos 
são amplamente positivos: maior adoção tecnológica, aumento de produtividade e melhoria 
do bem-estar social. Na Nigéria, Wossen et al. (2017) identificaram aumento de 12% na adoção 
de tecnologias para produção de mandioca e de 10% na redução relativa da pobreza. Aremu & 
Reynolds (2024) observaram que, mesmo com um acesso de apenas 16,1%, o serviço esteve 
associado a uma redução de 16% na insegurança alimentar e nutricional, além do aumento 
de 64% na posse de bens como telefone, rádio, televisão e animais.
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Outros estudos corroboram esses efeitos: Ogola et al. (2023) verificaram crescimento médio 
de 33,2% na produtividade do leite após o acesso, e Gebresilasse (2023) identificou incremento 
de 6% na produtividade dos cereais em distritos prioritários da Etiópia, com efeitos positivos 
graduais e persistentes ao longo dos anos.

Com base nesses resultados, alguns autores defendem mudanças estruturais no serviço 
de assistência técnica e extensão rural. Kalinda et al. (1998) e Kenfack Essougong et al. (2023) 
recomendam abordagens participativas voltadas a pequenos produtores e ampliação da 
atuação do setor privado, de modo a facilitar o acesso aos mercados. Modelos orientados 
pela demanda, nos quais os agricultores participam da definição de prioridades de inovação, 
têm se mostrado eficazes. Okello et al. (2023) observaram que, em Uganda, agricultores com 
pouca experiência agrícola tiveram maior acesso ao serviço oferecido por ONGs, justamente 
por se tratar de um modelo participativo e familiar.

Faye & Deininger (2005), analisando um sistema reformado em Uganda com subsídio 
público decrescente, constataram aumento no acesso, maior adoção tecnológica, diversificação 
produtiva e redução da pobreza. Eles também identificaram que 28% dos agricultores estavam 
dispostos a pagar pelo serviço, embora apenas 14% fossem atendidos. Essa disposição a pagar 
foi ainda maior no Quênia (49%), conforme Nambiro et al. (2006), evidenciando restrições 
de contratação.

Os mesmos autores verificaram que o serviço estatal e gratuito continuava sendo o mais 
valorizado, reforçando a importância de mecanismos de coordenação interinstitucional entre 
setores público, privado e terceiro setor. Inkoom & Dadzie (2025) acrescentam a necessidade 
de modelos de assistência com preços flexíveis, voltados ao conteúdo adequado às mudanças 
climáticas, às demandas locais e à construção de confiança nas relações.

Em síntese, os estudos africanos revelam um cenário de acesso restrito, concentrado em 
agricultura intensiva e tecnificada, associada ao crédito, uso de insumos e predominância 
masculina. Essa seletividade mantém vulnerabilidades estruturais. No entanto, experiências com 
abordagens participativas e subsídios para serviços personalizados demonstraram aumento 
de produção e redução de vulnerabilidades nos territórios rurais.

Os estudos asiáticos concentram-se nos impactos do acesso em relação à adoção tecnológica, 
renda e barreiras socioeconômicas. Os resultados apontam benefícios significativos decorrentes da 
assistência técnica e extensão rural, como o aumento da produtividade do trigo (Elahi et al., 2018), 
a adoção de cultivares de arroz melhoradas e o crescimento da renda familiar (Amrullah et al., 
2023; Ricome et al., 2024). Além disso, agricultores passaram a adotar práticas de adaptação 
às mudanças climáticas, como ajustes no calendário de plantio, conservação do solo, rotação 
de culturas e sistemas agroflorestais (Tanti & Jena, 2023), alinhando-se aos objetivos de 
sustentabilidade promovidos pela assistência técnica e extensão rural. Os resultados foram 
explicados pela qualidade das consultorias privadas associadas ao crédito, no Paquistão, e 
pela ação combinada da assistência estatal e das redes de agricultores, na Índia e Indonésia. 
Contudo, todos os estudos identificaram barreiras socioeconômicas significativas.

No Paquistão, destacam-se o pequeno tamanho das propriedades, a baixa escolaridade e 
a alta taxa de juros dos créditos vinculados à assistência técnica e extensão rural (Elahi et al., 
2018). Na Índia, com taxa de acesso de 39%, as restrições foram baixa escolaridade, distância 
dos serviços e o foco do atendimento em agricultores mais responsivos (Tanti & Jena, 2023; 
Nagar et al., 2021). Na Indonésia, onde a maioria dos estabelecimentos possui até 0,5 hectare, 
o pequeno tamanho das terras foi o principal limitador (Amrullah et al., 2023). Essas barreiras 
restringem o acesso a serviços especializados, comprometendo a adoção de práticas sustentáveis 
e o aumento da renda familiar.
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Na América do Sul e do Norte (exceto Brasil, tratado separadamente), os resultados 
convergem com os estudos africanos e asiáticos. No Peru, com base no Censo Agropecuário 
de 2012, a taxa de acesso foi de 10,2%, com predominância de serviços privados. Os principais 
fatores associados ao acesso foram: área superior a 5 hectares, associativismo e acesso ao 
crédito. No México, com base no censo de 2007, o acesso foi de apenas 3%, sendo a assistência 
técnica e extensão rural percebida como o quinto fator de impacto na produção agrícola, 
atrás de questões climáticas. Ambos os estudos concluem pela necessidade de abordagens 
mais inclusivas e flexíveis, integrando serviços públicos, novos atores e modelos voltados aos 
pequenos produtores (Barrantes-Bravo et al., 2017).

Os estudos europeus, ainda que não tratem diretamente do conceito de acesso, contribuem 
para sua compreensão ao analisar os efeitos da privatização dos serviços. Na União Europeia, 
a privatização foi justificada pelo argumento de aumentar a eficiência e a autonomia dos 
agricultores, mas, conforme Labarthe & Laurent (2013), resultou em redução da coordenação 
pública e cobrança individualizada pelos serviços, o que tornou os pequenos estabelecimentos 
menos visíveis e atendidos. Prager et al. (2016) observaram que, embora o serviço tenha se 
tornado mais personalizado, ele favoreceu agricultores mais ricos e reduziu os investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento devido à fragmentação das empresas (Labarthe & Laurent, 2013; 
Prager  et  al., 2016; Knierim  et  al., 2017). Knierim  et  al. (2017) consideram que, apesar da 
proatividade quase inerente destas empresas, suas características a fazem ter um pequeno 
número de clientes, estarem vulneráveis com respeito ao suporte administrativo, terem poucas 
trocas com colegas e poucos recursos, influenciando no acesso a novos conhecimentos e uma 
limitação na comunicação interorganizacional, principalmente em um ambiente competitivo, 
que é o da agropecuária europeia.

A redução da interação entre consultores e agricultores dificultou a produção compartilhada 
de conhecimento, especialmente entre pequenos produtores insuficientemente assistidos 
(Labarthe & Laurent, 2013). Os serviços privados tendem a adotar abordagens de transferência 
de tecnologia (Sutherland et al., 2017), pouco adequadas a contextos de restrição e exclusão 
social (Davis & Franzel, 2018). Estes agricultores de pequena escala, apesar da relevância para 
o desenvolvimento rural, têm dificuldade em arcar com custos de consultoria independente. 
Sutherland et al. (2017) observam que eles recorrem ao capital social e a redes informais 
de conhecimento, percebendo os consultores formais como fontes pouco confiáveis de 
orientação produtiva — úteis apenas para obtenção de subsídios. Essa tendência de buscar 
a assistência técnica e extensão rural para fins de subsídio também foi identificada no 
Paquistão (Elahi et al., 2018).

Em síntese, a privatização da assistência técnica e extensão rural na Europa mostrou-se 
seletiva, beneficiando grandes produtores e excluindo agricultores de menor escala, o que reforça 
desigualdades e restringe o fluxo de conhecimento. Diante disso, diversos autores propõem 
que os serviços comerciais sejam complementados por iniciativas públicas e comunitárias, 
promovendo integração entre pesquisa agrícola e organizações privadas, com metodologias 
participativas e valorização das inovações locais (Rebuffel  et  al., 2015; Prager  et  al., 2016; 
Sutherland et al., 2017; Knierim et al., 2017).

De modo geral, os estudos internacionais analisados abordam o acesso sob diferentes 
conceitos — assistência técnica, extensão rural ou consultoria agrícola —, considerando 
eficiência organizacional, políticas públicas e contextos territoriais. Predominam metodologias 
quantitativas e descritivas, baseadas em censos agropecuários ou amostras estatísticas. 
Os artigos concentram-se majoritariamente nos países do Sul Global, evidenciando que a 
restrição do acesso à assistência técnica e extensão rural é mais relevante nesses territórios.
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Foram utilizadas múltiplas categorias analíticas, sendo recorrente a variável “recebeu ou 
não o serviço”, enquanto outras, mais específicas, como “número de consultores por setor”, 
apareceram de forma isolada. Nenhum dos estudos, entretanto, propôs um conjunto estruturado 
de categorias para o estudo do acesso, revelando uma lacuna teórica e metodológica que 
fundamenta a próxima etapa deste trabalho.

4.2 Estudos sobre o acesso à assistência técnica e extensão rural no Brasil

Os estudos sobre o acesso à assistência técnica e à extensão rural no Brasil são, em sua 
maioria, posteriores ao último Censo Agropecuário, realizado em 2017. Antes desse período, 
apenas um relatório governamental e um livro apresentavam levantamentos e análises sobre a 
situação nacional (Muchagata, 2003; Diesel et al., 2012). Ambos tinham como objetivo identificar 
as organizações prestadoras de assistência técnica e extensão rural, sua capacidade operacional 
e seus limites de atuação, abordando o tema do acesso de forma secundária.

Outro relatório de pesquisa analisou o recebimento ou não de orientação técnica no país, 
confirmando que persistem grandes deficiências estruturais (Peixoto, 2020). O Atlas do Espaço 
Rural (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020) apresentou os dados de acesso com 
uma interpretação espacial detalhada do Censo de 2017. Mais recentemente, Cruz et al. (2021) 
estudaram o acesso ao serviço pelos agricultores familiares em articulação com o crédito 
rural. Também se destacam pesquisas de escopo regional que analisaram o tema em Goiás 
(Diniz; Clemente, 2020; 2021) e no Rio Grande do Sul (Camara et al., 2023; Diesel et al., 2012).

De forma geral, registra-se uma taxa média de acesso à assistência técnica e extensão rural de 
20,2% (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019), calculada a partir da autodeclaração 
dos agricultores que afirmam ter recebido orientação técnica. Historicamente, essa taxa era ainda 
menor: em 1985, o acesso era de apenas 10%, período marcado pela crise da extensão rural, 
decorrente da crise do petróleo e do esgotamento do modelo estatal herdado da Revolução 
Verde (Lourenzani et al., 2020).

Não há registros sistemáticos da década de 1970, quando o investimento estatal no setor foi 
mais intenso. O Censo de 1996, porém, revelou um avanço expressivo, com o acesso dobrando 
em relação à década anterior e alcançando 19,5% em 2006. Apesar disso, há mais de vinte anos o 
índice se mantém estagnado em torno de um quinto dos estabelecimentos (Peixoto, 2020), mesmo 
diante de reformulações das políticas públicas, novos aportes financeiros, e iniciativas privadas 
e do terceiro setor. Em 2017, o Brasil registrava 1 milhão de estabelecimentos agropecuários 
assistidos, frente aos 5 milhões existentes (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019).

As desigualdades regionais são marcantes. Há 149 municípios, de um total de 5,5 mil, nos 
quais mais de 80% dos estabelecimentos afirmam ter recebido assistência técnica e extensão 
rural (Figura 2). Em contrapartida, 2.550 municípios apresentam índices inferiores a 20%, o 
que evidencia uma forte assimetria territorial.

Por outro lado, o Planalto Sul catarinense apresenta índices relativamente baixos, com cerca 
de 36% dos estabelecimentos assistidos (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020), 
o que reforça a persistência das disparidades regionais mesmo em estados com desempenho 
acima da média nacional.

O Centro-Sul do país concentra as maiores taxas de acesso (26,1%), enquanto as regiões Norte 
e Nordeste apresentam apenas 8,3%. O estado com melhor desempenho é Santa Catarina, com 
52% dos estabelecimentos assistidos — percentual superior ao dos demais estados brasileiros. 
Dentro do território catarinense, destacam-se o Grande Oeste e o Planalto Norte, com mais de 
60% e 61% de acesso, respectivamente, regiões onde cooperativas e empresas integradoras 
atuam de forma articulada com o serviço estatal.
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Figura 2 - O acesso à assistência técnica e extensão rural no Brasil, em 10 anos.
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020, p. 167).

Mesmo com a presença do serviço de assistência técnica e extensão rural em todo o território 
nacional, observa-se uma acentuada desigualdade regional no acesso, tanto em áreas com 
atividade agropecuária menos intensiva e menos organizada, como o Norte e o Nordeste, 
quanto em estados em que a agropecuária possui papel central na economia de exportação 
(Cruz et al., 2021). Camara, Boscardin e Zarnott (2023) destacam que, embora os serviços estatais 
de assistência técnica e extensão rural atinjam alta capilaridade, alcançando cerca de 98% dos 
municípios no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, isso não se traduz necessariamente em 
acesso efetivo por parte dos agricultores. De acordo com os autores, “a presença de escritórios 
municipais não repercute, necessariamente, em alto índice de cobertura” (p. 12), uma vez que 
o recebimento declarado esteve próximo a 50% para ambos os estados (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, 2019; Cruz et al., 2021).

A falta de definição do conceito de acesso gera este problema. A disponibilidade do serviço 
é diferente do uso. O serviço estatal pode até estar disponível em sua quase totalidade nos 
estados do Sul, porém não é utilizado por todas as famílias, que têm usado mais serviços não 
públicos (Cruz  et  al., 2021), como cooperativas, integradoras, profissionais independentes 
e empresas privadas de planejamento (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019).

Os dados apontam que a agropecuária de escala têm influência no acesso à assistência 
técnica e extensão rural. Em Goiás, por exemplo, produtores com atividades de pecuária (83%) e 
lavoura temporária (81%) acessam o serviço com muito mais frequência que aqueles dedicados 
à lavoura permanente (12%) ou olericultura (5%) (Diniz; Clemente, 2020). No Rio Grande do Sul, 
a concentração do serviço ocorre nas regiões com maior potencial agronômico e produção 
intensiva, como as de fruticultura, grãos e leite, enquanto áreas voltadas à pecuária extensiva 
e florestas apresentam baixos índices de atendimento (Camara et al., 2023; Diesel et al., 2012).

O tamanho dos estabelecimentos agropecuários também se mostra um fator determinante. 
Os dados revelam uma relação linear entre área e acesso: estabelecimentos de até 100 hectares 
apresentam 20% de acesso, enquanto os que possuem entre 100 e 2.500 ha e acima de 2.500 ha 
atingem 38% e 69%, respectivamente (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019).

Essa tendência se repete quando se considera o valor da produção anual. Entre os 
estabelecimentos com produção de até R$ 25 mil, 83% não recebem assistência; já entre os 
que produzem acima desse valor, a ausência cai para 39% (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, 2019). Ou seja, quanto maior a renda gerada, maior o acesso ao serviço. 
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Assim como em estudos internacionais, a limitação de terras e a baixa produtividade 
correlacionam-se fortemente à falta de acesso. Além disso, estabelecimentos assistidos e com 
maior renda acessam mais crédito rural que os não assistidos, de modo que o número de 
estabelecimentos familiares que obtêm crédito no Sul supera o total do Sudeste e Nordeste 
somados (Cruz et al., 2021).

Quando observada a categoria dos produtores, verifica-se que agricultores familiares têm, 
em média, 18% de acesso, enquanto os não familiares (patronais, hortos, instituições, etc.) 
alcançam 27%. No que se refere ao tipo de produção, agricultores orgânicos registram 28% 
de acesso (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019).

Infere-se que o dinamismo econômico das atividades agropecuárias induz o acesso ao 
serviço em determinados territórios — seja por se tratar de atividades com maior valor 
bruto de produção, seja por outras formas de inserção nos mercados, como cooperativas e 
agroindústrias, que acabam atraindo a presença de assistência técnica e extensão rural.

Os dados também revelam uma seletividade socioeconômica e identitária. Estabelecimentos 
em que o chefe de família é homem (88%) e branco (71%) apresentam maior acesso, enquanto 
os dirigidos por mulheres (12%) ou por pessoas negras, pardas, amarelas e indígenas (29%) 
têm acesso significativamente menor. Nesse sentido, alguns autores levantam a hipótese de 
que a assistência técnica reproduz estruturas racistas e patriarcais (Diniz; Clemente, 2021). 
Assim, surge a questão: até que ponto o racismo, o patriarcado, a limitação de terras e a baixa 
renda estão imbricados na explicação do acesso à assistência técnica e extensão rural? Estudos 
empíricos com recorte territorial poderiam oferecer novas perspectivas sobre essa problemática.

Infere-se, portanto, que o perfil mais recorrente do ator rural sem acesso é aquele (a) situado 
(a) em regiões com baixa aptidão agrícola e renda reduzida, detentor (a) de pouca terra e 
pertencente a grupos historicamente marginalizados — negros, pardos, amarelos, indígenas e/
ou mulheres. Este público, mesmo quando localizado em territórios economicamente dinâmicos, 
apresenta menor probabilidade de ser assistido tecnicamente, conforme os dados analisados.

Quanto ao tipo de organização ofertante do serviço, os dados mostram que a assistência 
técnica estatal é mais equitativa, embora não seja responsável pela maioria dos atendimentos no 
país (43%). De modo geral, as demais organizações variam em importância conforme a região:
-	 Cooperativas — predominam no Sul, Sudeste e Goiás;
-	 Empresas integradoras — têm destaque no Sul;
-	 Profissionais independente — sobressai no Centro-Oeste e Sudeste;
-	 Empresas de planejamento — atuam fortemente no Sul e Centro-Oeste;
-	 ONGs — concentram-se no Nordeste e Norte (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2020).

Com base nessa análise, conclui-se que, embora a assistência técnica e extensão rural 
tenha se disseminado amplamente nos territórios brasileiros, ela permanece pouco acessível 
à maioria das famílias rurais. Podem-se interpretar dois principais limites dessa seletividade:
1.	Atividades agropecuárias com menor dinamismo econômico em territórios tendem a não 

se desenvolverem com orientação técnica, levando a maiores dificuldades para alcançarem 
seus objetivos;

2.	O predomínio da assistência técnica e extensão rural na agricultura intensiva reforça 
desigualdades socioeconômicas e impactos ambientais negativos, além de restringir a 
inovação em outros setores que o rural tem potencial.

4.3 Categorias de análise do acesso à assistência técnica e extensão rural

A maioria dos estudos analisados buscou identificar se os agricultores recebem ou não o serviço 
de assistência técnica e extensão rural, com que frequência, a fonte da informação e quem a 
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oferece. No entanto, as categorias investigadas variaram entre os estudos, indicando que o tema 
do acesso ainda não está consolidado como um campo de pesquisa estruturado, com categorias 
verificadas em diferentes contextos sociais, tanto em nível nacional quanto internacional.

Esse cenário levanta a questão: quais seriam as categorias mais apropriadas para analisar o 
acesso à assistência técnica e extensão rural e sua contribuição para uma melhor apropriação 
dos serviços em diferentes territórios rurais?

Apresenta-se uma proposta de consolidação de 15 categorias contidas nos diferentes estudos 
para analisar o acesso à assistência técnica e extensão rural (Quadro 2).

Quadro 2 - Categorias do acesso à assistência técnica e extensão rural

N. Categorias Unidade Referência
1 Fonte da informação Televisão, rádio, internet, 

revistas, jornais, com 
técnicos, com agricultores, 

telefone.

(Aremu & Reynolds, 2024; 
Okello et al., 2023; Peixoto, 2020; 

Ragasa et al., 2013)

2 Assistido Sim = 1; não = 0. (Amrullah et al., 2023; 
Aremu & Reynolds, 2024; 

Barrantes-Bravo et al., 2017; 
Cuevas Reyes et al., 2018; 

Diniz & Clemente, 2020, 2021; Elahi et al., 2018; 
Faye & Deininger, 2005; Kalinda et al., 1998; 

Peixoto, 2020; Ragasa et al., 2013; 
Ricome et al., 2024; Wossen et al., 2017)

3 Organização de origem Serviço estatal, Serviço 
público não-estatal, Setor 

privado, organizações 
de agricultores, ONGs, 
integradoras, própria.

(Barrantes-Bravo et al., 2017; 
Cuevas Reyes et al., 2018; 

Diniz & Clemente, 2020, 2021; 
Elahi et al., 2018; Faye & Deininger, 2005; 

Knierim et al., 2017; Peixoto, 2020)
4 Frequência de 

atendimento
Semanal, mensal, bimensal, 

trimestral, semestral ou 
anual.

(Abdallah & Abdul-Rahaman, 2016; 
Diniz & Clemente, 2020; 

Faye & Deininger, 2005; Kalinda et al., 1998; 
Peixoto, 2020; Ragasa et al., 2013)

5 Disponibilidade do 
serviço

Disponível na comunidade, 
município ou região.

(Gebresilasse, 2023; Ragasa et al., 2013)

6 Número de profissionais 
por área de formação

Ciências agrárias, sociais, 
humanas, exatas.

Os autores

7 Temática abordada Produção, comercialização, 
transformação, organização, 
gestão, tecnologia, projetos.

(Cuevas Reyes et al., 2018; 
Faye & Deininger, 2005)

8 Número de agricultores 
por técnico

Razão. (Cuevas Reyes et al., 2018; 
Diniz & Clemente, 2020, 2021; 

Elahi et al., 2018)
9 Número de técnico por 

setor
Agricultura, pecuária, floresta, 

silvestre, pesca e outras.
(Cuevas Reyes et al., 2018)

10 Número de técnicos por 
organização

Razão. Os autores

11 Gerou adoção 
tecnológica

Sim ou não. (Amrullah et al., 2023; Wossen et al., 2017)

12 Satisfação com o serviço Sim ou não. (Faye & Deininger, 2005; Ragasa et al., 2013)
13 Fonte de financiamento Recursos próprios, 

instituições públicas, org. 
privadas, outros.

(Cuevas Reyes et al., 2018; Elahi et al., 2018)

14 Pagamento pelo serviço US$/visita. (Faye & Deininger, 2005)
15 Disposição a pagar US$/visita. (Faye & Deininger, 2005)

Fonte: autores (2025).
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No quadro, são apresentadas as categorias de acesso, a unidade mais comum de análise e 
as referências dos estudos que se utilizaram dessas categorias.

As categorias menos comuns incluem: disponibilidade, temática abordada, número de 
agricultores por consultor, número de consultores por setor, adoção de tecnologia, satisfação 
com o serviço, fontes de financiamento, pagamento e disposição a pagar pelo serviço. Essa 
menor utilização evidencia a ausência de consolidação na produção de informações para este 
objeto de análise.

Entre as categorias pesquisadas, não há menção à equipe e à formação dos extensionistas. 
O descritor mais próximo é o número de consultores por setor produtivo, que fornece uma 
noção da abrangência da temática, mas não indica a possível interação entre consultores, ou 
seja, o trabalho em equipe. De forma complementar, a formação dos extensionistas informa 
tanto a temática quanto o setor de atuação.

Dessa forma, propõem-se como categorias adicionais nas pesquisas de acesso à assistência 
técnica e extensão rural: número de técnicos na organização e número de profissionais por 
área de formação (Quadro 2).

Com essas categorias, é possível analisar a condição de uso do serviço de assistência técnica e 
extensão rural nos territórios, em diferentes escalas, incluindo: acessibilidade (indicadores 1 a 3), 
frequência (indicador 5), disponibilidade (indicadores 5 a 7), adequação (indicadores 8 a 12) e 
custo (indicadores 13 a 15).

A proposta de síntese das categorias permite compreender o acesso à assistência técnica e 
extensão rural como um instrumento qualitativo e quantitativo para analisar o desempenho da 
pluralidade de atores em interação com famílias rurais, territórios e sujeitos que são incluídos 
ou excluídos. Essa síntese reúne categorias de pesquisas realizadas em diversas regiões e 
países, possibilitando a construção de um desenho metodológico amplo para investigar o 
acesso à assistência técnica em territórios rurais. Além disso, oferece elementos para pesquisas 
amostrais regionais e locais, mais ágeis e econômicas do que censos nacionais, e fornece 
informações relevantes para o planejamento e avaliação de políticas públicas de assistência 
técnica e extensão rural baseadas no território.

5 Conclusões

O tema do acesso aos serviços de assistência técnica e extensão rural continua sendo pouco 
explorado em nível global, apesar dos estudos em diferentes continentes. No Brasil, a produção 
científica é mais limitada, com dados restritos aos censos agropecuários e a algumas pesquisas 
regionais. Este estudo reforça que a análise do acesso desse serviço permanece fragmentada, 
com categorias de investigação ainda pouco consolidadas.

Entre os pontos fortes do texto está a capacidade de demonstrar a persistente desigualdade 
socioeconômica no acesso ao serviço, evidenciada tanto por dados históricos quanto atuais. 
O estudo mostra como fatores como tamanho do estabelecimento, renda, tipo de produção, 
localização territorial, gênero e raça influenciam o acesso à assistência técnica e extensão rural, 
revelando que famílias e territórios historicamente marginalizados têm menor probabilidade 
de serem atendidos.

Além disso, destaca-se a relevância da pluralidade de prestadores – estatais, cooperativas, 
integradoras, profissionais independentes e ONGs – e como eles impactam a cobertura e 
adequação do serviço em diferentes territórios. Esses resultados reforçam a importância de 
reconhecer o papel da coordenação dos prestadores e da governança territorial na ampliação 
do acesso e na efetividade das ações do serviço.
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No entanto, identificam-se fragilidades, especialmente a limitada sistematização das categorias 
de análise, o que restringe o entendimento do acesso de forma mais detalhada e comparável 
entre territórios e países. Além disso, a análise brasileira concentra-se majoritariamente em três 
categorias — se o agricultor é assistido, a fonte da informação e quem oferece o serviço — sem 
considerar aspectos importantes como frequência, disponibilidade territorial, formação dos 
técnicos, adequação da temática, custo e satisfação do serviço. Essa lacuna limita a capacidade 
de avaliação do desempenho do serviço frente às demandas específicas das famílias rurais e 
dos territórios historicamente excluídos. Assim, recomenda-se o fortalecimento de abordagens 
interdisciplinares que incorporem dimensões sociais, econômicas e espaciais de forma integrada, 
permitindo análises mais complexas e representativas da realidade rural brasileira.

As evidências indicam que, apesar da expansão da assistência técnica e extensão rural nos 
últimos anos, ainda há seletividade marcada: territórios com menor dinamismo econômico 
e famílias de perfis historicamente marginalizados — mulheres, negros, indígenas e pessoas 
de baixa renda — têm acesso significativamente menor. Tal constatação se alinha a estudos 
internacionais que apontam que desigualdades socioeconômicas e barreiras estruturais 
influenciam o uso do serviço. Portanto, torna-se imprescindível adotar ações territorializadas 
que reconheçam as especificidades socioculturais e econômicas das populações rurais, 
promovendo estratégias de atendimento e de formação de técnicos com sensibilidade social.

Como pontos de aprimoramento futuros, este trabalho sugere que pesquisas brasileiras 
avancem na coleta de dados considerando categorias ampliadas, como número de técnicos 
por área de formação, número de famílias por técnico, frequência de atendimento, adoção 
tecnológica, satisfação do serviço e formas de financiamento. A adoção dessas categorias 
permitiria análises mais precisas e comparáveis, possibilitando também a avaliação da 
capacidade de fornecimento do serviço, a identificação de lacunas e a promoção de políticas 
públicas e iniciativas privadas mais apropriadas aos territórios rurais.

Além disso, o uso de métodos estatísticos amostrais em escala regional ou local poderia 
gerar informações detalhadas sem depender de censos nacionais, alinhando-se às experiências 
internacionais de amostragem. De forma complementar, sugere-se o incentivo a metodologias 
participativas, nas quais agricultores e técnicos contribuam conjuntamente para definir 
indicadores de qualidade, relevância e impacto dos serviços, fortalecendo a legitimidade das 
políticas públicas e a apropriação local dos resultados.

Por fim, recomenda-se a criação de mecanismos institucionais de monitoramento e coordenação 
contínua da assistência técnica e extensão rural, baseados em sistemas de informação abertos e 
comparáveis entre territórios. Essa iniciativa permitiria avaliar a efetividade dos programas e orientar 
ajustes periódicos, garantindo maior transparência e apropriação na aplicação dos recursos públicos 
e privados. Além disso, parcerias entre universidades, órgãos de governo, empresas privadas, 
profissionais independentes e organizações sociais podem contribuir para consolidar redes de 
conhecimento voltadas à inovação e ao aprimoramento da assistência técnica e extensão rural.

Em síntese, este estudo evidencia que o acesso à assistência técnica e extensão rural é 
um fenômeno multifacetado, condicionado por fatores econômicos, sociais, territoriais e 
institucionais, sendo indispensável para compreender a desigualdade nos territórios rurais. 
A incorporação das categorias de análise sugeridas e a atenção à pluralidade de prestadores 
podem contribuir para reduzir desigualdades, fortalecer famílias rurais marginalizadas e gerar 
impactos positivos no desenvolvimento sustentável dos territórios rurais.
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